PARECER Nº 60, DE 2014
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 233, DE 2013


De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe pretende obrigar o Estado a instalar e manter clínicas de diálise nos municípios com população superior a 50.000 (cinquenta mil) habitantes.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, recebendo parecer favorável à sua aprovação.


Na presente oportunidade, a propositura foi distribuída nesta Comissão de Saúde para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno Consolidado.


O nobre Deputado Welson Gasparini, na qualidade de relator, emitiu voto favorável à aprovação do projeto, aduzindo, em suma, que a matéria, além de sanar o grave problema da carência de vagas na rede pública de saúde, proporcionará maior acolhimento e proteção aos pacientes renais crônicos.


Todavia, entendemos que a propositura necessita sofrer alguns ajustes em seu texto, visando a torná-lo compatível com as diretrizes e normas da Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Renal, bem como com as exigências impostas pelos organismos de saúde no que tange aos procedimentos hospitalares imprescindíveis ao atnedimento dos pacientes renais crônicos.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Saúde o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 233, de 2013, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a instalação e manutenção de clínicas de hemodiálise nos municípios com população superior a 50.000 (cinquenta mil) habitantes.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O Poder Executivo deverá instalar e manter clínicas de hemodiálise nos municípios com população superior a 50.000 (cinquenta mil) habitantes.

§ 1º - As clínicas mencionadas no caput deste artigo deverão ter capacidade, no que tange a profissionais, equipamentos e instalações físicas, para atender 50 (cinquenta) pacientes por dia.

§ 2º - A instalação das clínicas de que trata esta lei deverá obedecer à proporção de uma clínica para cada 50.000 (cinquenta mil) habitantes, instalando-se quantas forem necessárias para que essa razão seja observada.

Artigo 2º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 233, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Ulysses Tassinari – Relator 
Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Ulysses Tassinari, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 5-11-2013.

a) Telma de Souza – Presidente

Edinho Silva – Telma de Souza – Gerson Bittencourt – Ulysses Tassinari – Heroilma Soares – Celso Giglio
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI



De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe pretende obrigar o Estado a instalar e manter clínicas de diálise nos Municípios com população superior a 50.000 (cinqüenta mil) habitantes. 




A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 51a a 55a Sessões Ordinárias, de 23 a 29/04/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.




Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.




Conforme registra a justificativa do projeto, os pacientes que necessitam de diálise, processo utilizado para filtrar o sangue de indivíduos que sofrem de insuficiência renal, chegam a despender, em média, 4 (quatro) horas, durante 3 (três) vezes por semana, com o procedimento. Não há dúvida, portanto, tratar-se de processo complexo e demorado.  




Como se não bastasse o desgaste imposto pelo próprio processo, são incontáveis os portadores de doenças renais que, embora dispostos a se submeter ao tratamento, visando ganhar mais anos de vida, não têm acesso a esta possibilidade, dada a carência de vagas na saúde pública. Nem é preciso dizer que muitos falecem aguardando o tratamento.




O projeto em tela vem não só para tentar sanar esse grave problema, mas também para proporcionar maior acolhimento e proteção aos pacientes, já que estabelece que as clínicas de diálise a serem instaladas devem ficar fora de áreas hospitalares. Nos casos de indivíduos com doenças renais em estágio mais grave, a propositura prevê, inclusive, a obrigatoriedade de o Estado realizar a diálise no domicílio do paciente, desde que o local proporcione condições técnicas para tanto.




Em razão da necessidade de amparo, na área da saúde, dos portadores de doenças renais, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 233, de 2013.




a) Welson Gasparini
